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cONTRATO N" 20250237

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O3O1OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O
FUNDo MUNrctpAL nr, RssrsrÊucrA socrAl E A
EMPRESA IZAQUIEL MARTINS DA SILVA - ME

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, com sede no(a) Av: Pergentino Almino Pinheiro,

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o CNPJ/MF 14.534.41710001,-49, neste ato representado(a) pelo(a)

Sr(a) Raimunda Diogenes Saldanlra, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) emPresa

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA - ME, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 28.456.16710001-80

sediado(a) no(a) AVENIDA FRANCISCO MELANIAS BEZERRA, 226, CENTRO,

Jaguaribara i CE - CEP: 63.490-000, doravante designada CONTRATADA, rreste ato

representada pelo(a) Sr.(a) IZAQUIEL MARTINS DA SILVA, portador(a) do CPF n'CPFiMF
N" 005,321.013-16, tendo em vista o qr,le consta no Processo Adn]inistrativo n" 03010003/25 e

em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n'8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de ContraÍo, decorrente do Pregão

Eletrônico n" 2025011701PE, mediante as cláusulas e condlções a seguir enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objeto do presente instrunrento é a AQUISIÇÀO DE GÊNERos ALIMENTÍCIOS
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E

ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, CONfOTME

especificações técnicas e nas condições estabelecidas tlo Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

SEQ DEscRrÇÁo MARCA UND QTD v.uNíT v. TorAL

PÃo BoLA... propria Pacote 670.0 7,85 5.25s,50

Êo bolà em paíDte d€ 400 E cÍ,m 10 ünidad€s, enrbalagen plásricà em perÍEilo esGdo de consewaçãô live dE iripuÍezas, apr6encçào,intcgridade e

consümo, dentrc doP].âzo d€ validade
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DOCE I4ARIOLA TIPO BANANA PCT 3OO GR do vale Pa(ote 40.0 5,90 236,00

DocE, mariata ripo banana, rônísrencia fimre ou de.orr.. pacore .omendô no minimo 300gr 20xls gr, com dddos de idênliii.à(ao do produlo, màr.a do

lahricmte, ptazo dê laüdide, Pcsô liqüdo e de l.órdo coN Resolucao Nonn!úva 0.9/78 _ Arvisà.

DOCE DÊ IIAR|OLÂ TtPo GOTABA PcT 300 GR do vate pacote 4O.o 5,90 236,00
20x15GR

DOCE, marjotd ripo goiaba, consiíencia fimre ou de .orte. pacote contendo fo minim. 300gr 2Ux15 gr, com dados de identiiicacao do prcduto, mdr.a do

lrlnic,mte, prazo dc lalidadc, P.so liquido c dc ü.ordo con Rcsolucao Nomu v,r n.9/78 - ALrvisi.

BOLO DE N4ILHO TAMANHO PADRÃO 1KG propriâ un;dôde 780.0 32,96 25'1OA'40

Bolo de mitho adoc&to corn ráDadura conÍendo .r!vo. eNà doc€ ê casianha de lKc..onr embJlaqem em Dedelro êíado d€
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.ooserurç,o,àp.esentàçiqinte8ridade e con$mo com vàladâde nririha dE I mes dp êntt8a do produro
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BoLo LlSo Coi4UI'4 DE 1KG propriâ Unidade 780.0 21,60 21.528,00

Bolo lÀo comum de lKc,com pnrbdlígem em pcrf€itô eíãdô de rônsenrçiD,óprcsenraç;o,integridàde Ê consumo.om vilidãde minima de I mês dc

PÃO DE FORN4A INTEGRAL propria Pacote 115.0 11,00 1.265,00

PÀO D! FORMÂ INIEGnAL,Pào de íomà inrcgÉl íadddo, r.ido.ono jnEredientes básjcos: Fannhã de ri8o inreghl, Íarinha dÊ ri8o enHque.idô .om
teüo e ácido fólico, açúca, gordurâ ve8etàl sal e consepador propioralo de cál.io. coNTÉM GLÚTEN. Elnhalageú dc 400 8reâs, linlpa, irtacta e

pàcs Inrnos senr amássádos. Praro dc validadê nrírimo de nnlta dias a patrir da data de entêga.

\ãlor hral: s,l-213.30

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1,. O prazo de vigência da contratação é até 24 de Íevereiro de 2026, contados da data de

assinatura do contlato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável
conforme o an. 107 da Lei no 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente proüogado, independententente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO
3.1. Os termos em re'lação ao regitne de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÀO
4.1. Não será adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 54.233,30 (cinquenta e quatro mil, duzentos e trinta e

três reais e trinta centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas oldinárias diretas e jndiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é neramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

Centro Aàministrativo Põrcitlo Moio
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rentes enc
definidos no Termo de Reierência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAçÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçanrento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente pâra as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno nríninro de 1 (um) ano será contado a

partÍr dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) ciefinitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
d efin itivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fomra não possa(m) nrais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), en substituição, o(s)
que vier(em) a ser determjnado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditlvo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos lmprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8,1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpúmento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

1.4.1,33, de 2O2t;

Centro Adüitlistratiro Potcitlo Moio
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO d o valor corespondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presenre Contrato;
8.1.7. Ap'licar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesre Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicifamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum intet:esse para a boa execução do ajuste.
8.1-8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fjnanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto âo início de processo adnrinlstrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A AdminisÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATA DO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os rjscos e as despesas decorentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 77 a27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRÂTANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da en$ega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (jnciso II do art. 137
da Lei n" 74.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do conlrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRÂTANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Centro Ailministratiyo Porcino Moia
Av. Bezerra .le Mene.es, 350 --4:enio- Jaguoriboto - Ceorá - CEP: 63.49GO00 - TeleÍone 8A - 3568.4534
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9.1.6.3. Certid ões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Dis
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comur.ricar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verlÍique no local da execução do objeto conlratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade co:n as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

llcitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem conro as reservas de cargos previstas na legislação (ait. 116 da Lei n' L4.733, de 2O2I);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refele a c1áusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infornações obtidas em decorrência do cumpri:nento do
contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Refelência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
10.1. Não haverá exigência de garar.rtia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMETRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete ir-rfração admÍnistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n" 14.i33, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) Der causa à inexecução total do contrato;

Centro Adminisíotir,o Potcino Maio
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justificado;

e) Aplesentar declaração ou documentação falsa exigida pa.ra o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer lratureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do at. 156 da Lei n"

14.133, de 2021);

11.2.2. Tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

de "b'', "c" e "d" do subitenr acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021);

11.2.3. Dec)aração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens "e" a "h", benr como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade maÍs

grave (§5'do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
17.2.4.1. Moratória de 1% (Lrm por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimpljda, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.L1. O alraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprlmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lel n" 14.133, de 2021.

1L2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

irexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.

156 da Lei n" 14.133, de 2021.).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (§7" do al1. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quÍnze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a n-rulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualnrente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse va1or, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art' 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhjda
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

Cenúo Ad,, i.r isarrlivo Porchla Maia
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contraditório e a ampla deÍesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação clas sanções selão considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, c1e 2021);
1.L.7.l. A natureza e a gravrdade da infração cometida;
11.7 .2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncjas agravantes ou atenuantes;

1t.7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orlentações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nu 14.133, de 2021, ot: em outras
leis de licitações e conftatos da Administração Pública que tanrbém sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntanrente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n'14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão ester-rdidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou contlole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de ELrpresas Pulidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Fedelal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passívers de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administratlva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmenle, com os créditos devidos pelo referido órgão decomentes desle mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contatado possua com o n.lesmo órgão ora

CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExrINÇÃo coNrReruer
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado pal'a tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pt'azo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o conrato.
12.3- O contrato se extingue quando a não conclnsão do contrato referida no item anteriol

decon'er de culpa do CONTRATADO:

Cütro Ail i,tistratilo Putcitlo Maio

Av.Beze o Íle Mpnetft!,350 Cenlro- J oguaúbÍto - Ceutti - CEp: 63 490-000 ' T elefone 88 - 3568 4531

t::3ruo
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12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecti
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotai'á as n-redidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele flxado, por algum dos n'rotjvos previstos no aftigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021,
benr como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 'l38 e '139 da Lei n' 14.133, de 202't.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutltra da entpresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre qr.le possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que setá concedida indenização por meio de termo
ir-rdenizatório (caput do art. 131. da Lej n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo GoNTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei nu 14.133, de 2021, e delTrais nomras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípi os gerais dos contlatos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações cortratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

n" 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conlrato.

VAS SA

CeDEo Ailministotivo Porcino Maio

Av. B.reín da Mcúo.ê.,3Eo -c.nttp- Jdouaríbar§ - ccdrá - cEP'63.4qq'ooo - T,lzÍah. 
'A 

- aíÉe'4Eq4

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMEI{TÁRIA
13.1. As despesas decorleltes da presente contralação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotação 0902.08.243.0037 .2.067 - Desenv. das Acoes de

Primeira Infancia n o SUAS - Crianca Feliz, R$ 1.816,80 no elemento de despesa 33903007:
Material de Consumo, Gêneros de Alimentação;0902.08.244.0039.2.072 - Gestao

Descentralizada do Plograma Bolsa Familia - IGDBF, R$ 3.742,50 no e'lemento cle despesa

33903007: Material de Consumo, Gêneros de Alimentação;0902.08.244 0033.2.069 - Bloco

Protecao Social Basica - PSB, R$ 48.674,00 no elemento de despesa 33903007: Material de

C o rrsu rrro, Gêneros de A limen t.,çào:

13-2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei Orçanrentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n" 14.133, de
202t.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃo
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instlumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n" 14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial clo(a) Prefeitura
Municipal de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art.
8" da Lei n" 12.527, de 2011, c/c o irrciso V do §3' do art. 7o do Decreto n'7.724, de 2072.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara pata dirimir os lirígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
§1" do art. 92 da Lei n'14.133, de 2021.

JAGUARIBARA lCE, 24 de feveL'eiro de 2025

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

L4.534.41710001-49

RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA

Responsável legal da CONTRATANTE

gvb
Doohê.to arliíàdô ógt lrnênte

IZAQIJIEL MAÂTINS DA SILVA
Dârá: 24 /0212 02s r5r 24:5 3'0 300
veranqúe em htrpsrlvàlidâÍ,i!i.go!.b.

IZAQUiEL MARTINS DA SILVA . ME

cNPJ/MF N' 28.456.167i0001-80

IZAQUIEL MARTINS DA SILVA

Responsável legal da C ONTRATADA

Centro Ailministrotivo Porcino Moía

Av. Bezeírc de Menezes,3So -Cpntro- Joguotiboto - Ceoró - CEP: 63.490'000 -Teleíone 88 - 3568 4534

s:ub-
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